
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2838499 - RS (2025/0015817-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FABIANO SCHIAVON MAZUTTI
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277
AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014A

EMENTA

 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO

REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA. COMPENSAÇÃO COM

AS PARCELAS VENCIDAS. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO

STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL

NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao admitir a compensação de créditos no caso de

procedência dos pedidos formulados em ação revisional.

2. Não se conhece da divergência quando a orientação firmada pela instância de origem se deu no

mesmo sentido da jurisprudência dominante do STJ.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .25 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2838499 - RS (2025/0015817-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FABIANO SCHIAVON MAZUTTI
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277
AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014A

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA.
COMPENSAÇÃO COM AS PARCELAS VENCIDAS.
ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 83 DO STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao admitir a
compensação de créditos no caso de procedência dos pedidos
formulados em ação revisional.
2. Não se conhece da divergência quando a orientação firmada pela
instância de origem se deu no mesmo sentido da jurisprudência
dominante do STJ.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FABIANO
SCHIAVON MAZZUTTI (FABIANO) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdãoa c
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS ABUSIVOS E LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DO
BACEN. CUSTO EFETIVO TOTAL. COMPENSAÇÃO. ATUALIZAÇÃO
DO SALDO A SER RESTITUÍDO. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
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- A ESTIPULAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A
12% AO ANO, POR SI SÓ, NÃO INDICA ABUSIVIDADE,
CONSOANTE SÚMULA N° 382 DO STJ. NA ESPÉCIE, TENDO EM
CONTA A TABELA DO BACEN PARA AS OPERAÇÕES DA
ESPÉCIE, VERIFICA-SE JUROS REMUNERATÓRIOS PACTUADOS
CONSIDERAVELMENTE SUPERIORES À TAXA MÉDIA DE
MERCADO, RAZÃO PELA QUAL CABÍVEL A LIMITAÇÃO DOS
JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO DO
BACEN À ÉPOCA DA PACTUAÇÃO DO CONTRATO OBJETO DE
REVISÃO.
- TOCANTE AO PERFIL DO CLIENTE OU PECULIARIDADES DA
OPERAÇÃO, ESTES NÃO TÊM O CONDÃO DE AFASTAR A
ABUSIVIDADE DOS JUROS, NO CASO EM APREÇO. NÃO RESTOU
COMPROVADO, PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, O RISCO DA
CONTRATAÇÃO, RESSALVANDO QUE HÁ, DE SUA PARTE,
DISCRICIONARIEDADE AO CONCEDER EMPRÉSTIMOS A
DETERMINADO SEGMENTO DE CLIENTES, EM CONCORRÊNCIA
COM AS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS ATUANTES NO
MERCADO, DE FORMA QUE NÃO SE PODE VALER DE TAL
ARGUMENTO PARA PRETENDER JUSTIFICAR A ADOÇÃO DE
JUROS MUITO SUPERIORES À MÉDIA - EM DETRIMENTO DO
EQUILÍBRIO CONTRATUAL.
- CONSIDERANDO QUE O CUSTO EFETIVO TOTAL OBJETIVA
DEMONSTRAR TODOS OS ENCARGOS E DESPESAS
INCIDENTES NA OPERAÇÃO, DESCABE A LIMITAÇÃO DESTE Á
TAXA MÉDIA DE MERCADO DIVULGADA PELO BACEN.
- UMA VEZ REVISADA A CLÁUSULA ATINENTE AOS JUROS
REMUNERATÓRIOS APLICADOS AO CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO, CABÍVEL A COMPENSAÇÃO E DEVOLUÇÃO DE
FORMA SIMPLES, CORRIGIDO MONETARIAMENTE PELO IGP-M A
PARTIR DE CADA DESEMBOLSO E ACRESCIDO DE JUROS DE
MORA DE 1% AO MÊS A CONTAR DA DATA DA CITAÇÃO (E NÃO
DO DESEMBOLSO COMO PRETENDEU A PARTE APELANTE), NA
FORMA DO DISPOSTO NO ARTIGO 405 DO CÓDIGO CIVIL.
- COM EFEITO, NÃO CABE COMPENSAR VALORES COM
PARCELAS VINCENDAS, POIS TAL PROCEDIMENTO CONTRARIA
O QUANTO POSTO NO ARTIGO 369 DO CÓDIGO CIVIL, DE
FORMA QUE DEVE INCIDIR TÃO SOMENTE SOBRE AS
PARCELAS VENCIDAS.
- ÕNUS DE SUCUMBÊNCIA INVERTIDO.
DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. (e-
STJ, fls. 171/172)
 

Os embargos de declaração de FABIANO foram rejeitados (e-STJ, fls. 200
/201).

Nas razões do agravo, FABIANO alegou que não devem incidir os óbices
sumulares.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 247-249).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.
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CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com fundamento nas alíneas  e a c
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, FABIANO apontou violação do(1) 
art. 369 do Código Civil, sustentando que a compensação de dívidas deve ocorrer
apenas entre dívidas líquidas e vencidas;  dissídio jurisprudencial quanto à(2)
possibilidade de compensação de parcelas vincendas, citando precedentes de outros
tribunais que vedam tal prática.

Fora apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 225-227).

É o relatório.

VOTO

 (1) Da compensação

Em suas razões recursais, FABIANO alegou que a legislação civil (art. 369)
somente admite a compensação entre dívidas vencidas e não sobre aquelas vincendas.

Ressaltou ainda que as taxas de juros consideradas abusivas afastam a
mora do consumidor, de modo que a dívida não pode ser considerada vencida para
fins de compensação.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul se manifestou nos
seguintes termos:

Acaso se verifique, em demanda revisional bancária, a existência de
valores pagos a maior pela parte aderente, dado que todo aquele que
recebeu o que não lhe era devido fica, por força de lei, obrigado a
restituir, deve ser procedida a compensação nos termos que,
expressamente, determina o artigo 369 do Código Civil.
Compartilho do entendimento pela impossibilidade de que a
compensação de valores se dê sobre parcelas vincendas, porquanto
em desacordo com o disposto no artigo 369 do Código Civil,
ressalvando que a compensação de créditos pressupõe a existência
de crédito mútuo entre as partes.
[...]
Destarte, a compensação de valores deverá se dar tão somente em
relação às parcelas vencidas. (e-STJ, fls. 168/169).

 
De fato, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em admitir a

compensação de créditos no caso de procedência dos pedidos formulados em ação
revisional.

Confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS C/C REVISIONAL DE
CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
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SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO.
LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. COMPENSAÇÃO DE VALORES.
POSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de
juros remuneratórios, praticada pela instituição financeira, exceder a
taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança
abusiva, consistindo a referida taxa apenas em um referencial a ser
considerado, e não em limite que deva ser necessariamente
observado pelas instituições financeiras (REsp 1.061.530/RS, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de ).10/3/2009
2. No caso dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no
acórdão recorrido, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média de
mercado para operações da mesma espécie, considerando-se as
peculiaridades envolvidas.
3. A orientação do Tribunal de origem em relação à cobrança da tarifa
de cadastro está de acordo com a jurisprudência pacificada desta
Corte Superior, firmada em recurso especial repetitivo e cristalizada na
Súmula 566 do STJ: "Nos contratos bancários posteriores ao início da
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em , pode ser30/4/2008
cobrada a tarifa de cadastro no início do relacionamento entre o
consumidor e a instituição financeira."
4. O Tribunal de origem entendeu pela viabilidade da compensação de
valores, tendo em vista a existência de débitos e créditos recíprocos
entre as partes, que serão apurados em liquidação de sentença. A
modificação da conclusão do Tribunal de origem encontra óbice nas
Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.746.323/GO, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )14/4/2025 25/4/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, a procedência dos pedidos
formulados em ação revisional de contrato bancário possibilita tanto a
compensação de créditos quanto a devolução da quantia paga
indevidamente, em obediência ao princípio que veda o enriquecimento
ilícito. Precedentes.
2. Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 364.270/RS, relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )8/8/2022 15/8/2022

 
Incide ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

 
 (2) Do dissídio jurisprudencial

Inviável o provimento do recurso especial em relação à divergência
jurisprudencial, pois, nos termos da jurisprudência desta Corte, Não se conhece da
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divergência quando a orientação firmada pela instância de origem se deu no mesmo
 (AgRg nos EDcl no AREsp n. 736.821/SC,sentido da jurisprudência dominante do STJ

relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em , DJe de 4/2/2016
).26/2/2016

Nessa mesma direção:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL ALIADA ÀS CONDIÇÕES
PESSOAIS. ANÁLISE. POSSIBILIDADE.
1. "Ainda que o laudo pericial tenha concluído pela incapacidade
parcial para o trabalho, pode o magistrado considerar outros aspectos
relevantes, tais como, a condição socioeconômica, profissional e
cultural do segurado, para a concessão da aposentadoria por
invalidez" (AgRg no AREsp 308.378/RS, Rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 16/05/2013 21/05/2013
).
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida". Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.036.962/GO, relator Ministro GURGEL DE
FARIA, Primeira Turma, julgado em , DJe de )5/9/2022 9/9/2022

 
Dessa forma, não há como acolher a tese de existência de dissídio

jurisprudencial, tendo em vista que a conclusão da origem deu-se em harmonia com o
entendimento sedimentado neste Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

Nessas condições, do agravo para  aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO
recurso especial.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.838.499 / RS
Número Registro: 2025/0015817-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51464115920238210001

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANO SCHIAVON MAZUTTI
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277
AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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